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Lei Estadual nº 6584, de 11 de novembro de 2013 - Determina a prioridade de atendimento para a família dos doadores 
falecidos de órgãos e tecidos e dá outras providências. 
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Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STF* 
 

AP 470: STF decide que penas não questionadas podem ser executadas 
 
O Plenário decidiu que as penas impostas aos réus da Ação Penal (AP) 470 que não foram objeto de embargos infringentes 
podem ser executadas imediatamente. A decisão foi tomada na sessão desta quarta-feira (13), após o julgamento dos 
segundos embargos de declaração de dez réus do processo. 
 
Com a decisão, os réus que não recorreram ao Plenário – por meio de embargos de declaração ou embargos infringentes – ou 
recorreram e já tiveram seus recursos julgados, devem começar a cumprir a parte imutável das penas, que não são passíveis 
de qualquer outro tipo de recurso. No caso do deputado federal João Paulo Cunha e de Breno Fischberg, que tiveram 
embargos de declaração julgados e providos em parte nesta quarta, ainda não foi declarado o trânsito em julgado e, portanto, 
as penas não serão executadas imediatamente. 
 
Os ministros reconheceram o trânsito em julgado das condenações nas partes do acórdão não questionadas e sem 
possibilidade de outros recursos – em capítulos considerados autônomos. O relator do caso e presidente da Corte, ministro 
Joaquim Barbosa, disse que, nesses casos, devem ser lançados os nomes dos réus no rol dos culpados. 
  
O relator propôs ainda que a execução seja operacionalizada pelo juízo de execução penal do Distrito Federal, que terá 
competência para atos executórios, excluída a apreciação de pedidos de indulto, anistia, graça ou livramento condicional, entre 
outras questões excepcionais que devem ser analisadas pelo STF. 

http://www.cnj.jus.br/�
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/asp/textos_main.asp?codigo=150637&desc=ti&servidor=1&iIdioma=0�
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/vice_pres/3vice_pres/nurerrj/teses-tjerj�
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo723.htm�
http://www.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&livre=@COD='0529'&tipo=informativo�
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-difusao�
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-divulgacao-2013�
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1457861/info-ref-doutr-10-2013.pdf�
http://app.tjrj.jus.br/sumarios-correntes/04-2013/�
http://app.tjrj.jus.br/revista-juridica/07/�
http://www.emerj.tjrj.jus.br/revistadireitoemovimento_online/edicoes/volume18/volume18.pdf�
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/c8aa0900025feef6032564ec0060dfff/24b55b0db90a989b83257c210059e5c7?OpenDocument�
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=253459�


 
Apresentaram embargos infringentes os seguintes réus: Delúbio Soares, Vinícius Samarane, Rogério Tolentino, Simone 
Vasconcelos, Cristiano Paz, João Paulo Cunha, José Dirceu, Valdemar Costa Neto, Ramon Hollerbach, Kátia Rabelo, José 
Genoino, Marcos Valério, Breno Fischberg, José Roberto Salgado, Pedro Henry, Carlos Rodrigues, João Cláudio Genu e Pedro 
Corrêa. 
 
O ministro Joaquim Barbosa defendeu que os embargos infringentes opostos por réus que não tiveram quatro votos pela 
absolvição deveriam ter seus recursos considerados incabíveis e as penas executadas imediatamente. Ele foi acompanhado, 
nesse ponto, pelos ministros Roberto Barroso, Dias Toffoli, Luiz Fux e Gilmar Mendes, e ficou vencido. 
 
O ministro Teori Zavascki divergiu apenas quanto a esse ponto. Para ele, não seria o momento adequado para se fazer o juízo 
de admissibilidade dos embargos infringentes, que devem ser analisados a seu tempo. Ele foi acompanhado pelos ministros 
Rosa Weber, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Marco Aurélio e Celso de Mello. 
 
A possibilidade de declaração do trânsito em julgado e início da execução de penas foi analisada pelo Plenário em questão de 
ordem apresentada pelo relator. Ele lembrou, inclusive, que houve pedido semelhante apresentado pela Procuradoria Geral da 
República (PGR). Como essa questão pode ser resolvida de ofício pelo magistrado, por se tratar de nova fase do processo, os 
ministros entenderam, por maioria, que não é necessário o exercício do contraditório em relação ao pedido da PGR. 
 
Processo: AP 470 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STJ* 
 

Indenização trabalhista recebida após dissolução do vínculo conjugal integra a partilha de bens  
 
A Quarta Turma decidiu que os valores recebidos por um dos cônjuges a título de indenização trabalhista, após a dissolução do 
vínculo conjugal, relativos a direitos adquiridos durante a união, integram o patrimônio comum do casal a ser partilhado na 
separação.  
 
O entendimento foi proferido no julgamento do recurso especial de uma ex-esposa, inconformada com o acórdão do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais que considerou que, em virtude das alterações introduzidas pela Lei 4.121/62 (Estatuto da Mulher 
Casada) no Código Civil de 1916 (CC/16), as verbas trabalhistas foram “expressamente excluídas” da comunhão universal e da 
comunhão parcial de bens.  
 
De acordo com o tribunal mineiro, não integram o patrimônio comum do casal os valores de indenização trabalhista recebidos 
pelo ex-cônjuge após a dissolução do vínculo, mesmo sendo a compensação correspondente a direitos adquiridos durante 
casamento celebrado sob o regime de comunhão universal de bens. 
 
Segundo a ministra Isabel Gallotti, existe uma “aparente contradição” entre a comunicabilidade de bens referida em alguns 
artigos do CC/16. Conforme destacou a ministra, o legislador afastou do patrimônio comum os rendimentos do trabalho no 
regime de comunhão universal (artigo 263, XIII), “considerado mais abrangente”. Entretanto, no regime de comunhão parcial de 
bens, manteve sem nenhuma modificação a regra da comunhão dos proventos do trabalho (artigo 271, VI).  
 
Gallotti explicou que, na vigência do casamento, os rendimentos do trabalho de cada cônjuge pertencem a eles 
individualmente. Todavia, não se pode desvincular essas verbas do dever de mútua assistência, sustento, educação dos filhos 
e responsabilidade pelos encargos da família.  
 
A interpretação tecida pela ministra e acompanhada pelos demais membros do colegiado foi de que a indenização trabalhista 
recebida por um dos cônjuges, mesmo após a dissolução do vínculo conjugal sob regime de comunhão universal de bens, 
integra o patrimônio comum do casal, pois se essas verbas tivessem sido pagas no devido tempo, o casal as teria utilizado 
para prover o sustento do lar.  
 
Contudo, “como essas parcelas não foram pagas na época própria, não foram utilizadas no sustento e manutenção do lar 
conjugal, circunstância que demonstra terem ambos os cônjuges suportado as dificuldades da injusta redução de renda, sendo 
certo, de outra parte, que esses recursos constituíram reserva pecuniária, espécie de patrimônio que, portanto, integra a 
comunhão e deve ser objeto da partilha decorrente da separação do casal”, afirmou Gallotti.  
 
A ministra mencionou que esse entendimento foi consolidado pela Segunda Seção do STJ há bastante tempo, como pode ser 
observado nos Embargos de Divergência em Recurso Especial (EREsp) 421.801, de 2004, de relatoria do ministro Cesar Asfor 
Rocha.  
 
A relatora citou também um voto que proferiu no julgamento do Recurso Especial (REsp) 1.053.473, de relatoria do ministro 
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Marco Buzzi, quando ressaltou ser “imperiosa” a relativização do comando de incomunicabilidade previsto nos dispositivos já 
mencionados do CC/16, correspondentes aos artigos 1.668, V, e 1.659, VI e VII, do Código Civil de 2002.  
 
De acordo com ela, o comando precisa ser examinado em conjunto com os demais deveres do casamento, devendo 
estabelecer a “separação dos vencimentos enquanto verba suficiente a possibilitar a subsistência do indivíduo, mas sempre 
observados os deveres de mútua assistência e mantença do lar conjugal”.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Mantida indenização a consumidora que encontrou rato morto em pacote de pipoca  
 
O ministro Luis Felipe Salomão, manteve indenização a ser paga pela empresa Flavor Indústria e Comércio de Alimentos Ltda. 
a consumidora que encontrou um rato morto, já em estado de putrefação, em pacote de pipoca. Em decisão monocrática, o 
ministro negou seguimento ao recurso especial interposto pela Flavor.  
 
A empresa fabricante foi condenada ao pagamento de indenização por dano moral no valor de R$ 4 mil pelo Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul, que considerou caracterizado o acidente de consumo por fato do produto, por inadequação e 
insegurança. Segundo o TJRS, a situação configura dano moral in re ipsa, ou seja, presumido.  
 
“Diante da situação a que a autora foi exposta – sentimentos de repulsa, nojo e insegurança –, o dano moral configurou-se in re 
ipsa. Dispensada a comprovação da extensão dos danos, sendo estes evidenciados pelas circunstâncias do fato”, afirmou a 
decisão do tribunal estadual.  
 
No STJ, a empresa alegou a inexistência de abalo moral, uma vez que não teria havido a ingestão do alimento impróprio ao 
consumo humano.  
 
Em sua decisão, o ministro Salomão destacou que a análise das alegações do recurso sobre a falta de comprovação do dano 
moral demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo TJRS, com o revolvimento das provas dos 
autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.  
 
Quanto ao valor da condenação, o ministro ressaltou que é pacífico no STJ o entendimento de que, em recurso especial, a 
revisão da indenização por dano moral apenas é possível quando esta se mostra irrisória ou exorbitante.  
 
No caso, o relator afirmou que, não estando configurada uma dessas hipóteses, não é cabível examinar se o valor fixado na 
indenização é justo ou não, uma vez que tal análise também demandaria revisão de provas, atraindo novamente a incidência 
da Súmula 7.  
 
Processo: REsp.1227903 
Leia mais... 
 
Escola terá de indenizar em R$ 200 mil aluna que mantinha relações sexuais com prestador de serviço  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma aumentou em dez vezes o valor da indenização que um colégio do Rio de Janeiro foi 
condenado a pagar a aluna que mantinha relações sexuais com um prestador de serviço da escola.  
 
A adolescente, de 12 anos, e o prestador de serviço mantinham encontros frequentes, por mais de um ano, sempre em horário 
escolar. As relações sexuais aconteciam dentro do estabelecimento de ensino e foram descobertas pelos pais da menina.  
 
Os pais decidiram mover ação por danos materiais e morais, decorrentes da negligência do colégio em vigiar adequadamente 
seus alunos e funcionários. A sentença, confirmada em acórdão de apelação, julgou parcialmente procedente o pedido e 
condenou a instituição ao pagamento de R$ 20 mil, a título de compensação pelos danos morais.  
 
A escola e a menor, representada pelos pais, recorreram ao STJ. A relatora, ministra Nancy Andrighi, não só reconheceu a 
negligência da instituição, mas também que o valor da indenização arbitrado não se mostrou condizente com a gravidade da 
situação e o princípio da razoabilidade.  
 
“Os episódios narrados certamente marcarão a vida da aluna e de sua família por toda a vida, violando de maneira indelével o 
seu direito de personalidade. À vista de todo o exposto, sopesadas as especificidades reveladas nos autos, reputo adequado 
fixar o valor da compensação pelos danos morais em R$ 200 mil”, concluiu a relatora.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 
 
 
O tratamento que a Justiça dá ao paciente com câncer  
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Apesar de ser uma doença cada vez mais recorrente e seu tratamento evoluir a cada dia, a notícia do diagnóstico de câncer 
choca e amedronta. E o universo de pessoas que enfrentam essa luta tende a crescer. Artigo publicado em abril passado na 
revista médica The Lancet revelou que o Brasil terá um aumento de 38% no número de casos de câncer durante esta década. 
Em 2020, deverão ser mais de 500 mil novos casos por ano no país.  
 
O exercício de direitos previstos em lei e reconhecidos pela jurisprudência pode ser um estímulo ao paciente na busca por mais 
qualidade de vida e enquanto os sintomas perdurarem. Diversas normas brasileiras preveem tratamento diferenciado ao doente 
de câncer, como isenção de tributos, aposentadoria antecipada e acesso a recursos financeiros especiais. 
 
 
A prioridade na tramitação de processos de interesse de pessoas com doenças graves, como o câncer, em todas as instâncias, 
está prevista no Código de Processo Civil.  No Superior Tribunal de Justiça, a jurisprudência traz relatos de diversas teses que 
dizem respeito aos pacientes oncológicos.  
 
Isenção do IRPF 
 
Ao lado do direito à aposentadoria por invalidez, o benefício da isenção de pagamento de Imposto de Renda sobre 
aposentadoria está entre os mais conhecidos pelos doentes de câncer. O dado é da pesquisa O conhecimento dos pacientes 
com câncer sobre seus direitos legais, realizada pela Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo (USP) e publicada 
em 2011. A mesma pesquisa ainda dava conta de que 45% dos pacientes desconheciam qualquer direito. 
 
 
O STJ já tem jurisprudência firmada em recurso repetitivo no sentido de que o paciente oncológico faz jus à isenção do imposto 
sobre seus proventos (REsp 1.116.620). A doença está listada no artigo 6º, XIV, da Lei 7.713/88.  
 
Recentemente, no julgamento do AREsp 198.795, a Segunda Turma definiu que o juiz é livre para apreciar as provas dos autos 
e não está adstrito ao laudo oficial para formação do seu convencimento sobre a ocorrência de câncer, na hipótese de pedido 
de isenção de IR. No caso, a Fazenda Nacional recorreu de decisão da segunda instância que concedeu o benefício.  
 
A paciente havia se submetido à retirada de mama em razão de câncer. Para o STJ, sendo incontroversa a ocorrência da 
neoplasia maligna, é reconhecido o direito à isenção independentemente do estágio da doença, ou mesmo da ausência de 
sintomas.  
 
A Primeira Turma tem o mesmo entendimento. Em 2008, ao julgar o REsp 1.088.379, o ministro Francisco Falcão ressaltou 
que, ainda que se alegue que a lesão foi retirada e que o paciente não apresenta sinais de persistência ou recidiva da doença, 
o entendimento no STJ é de que a isenção do IR em favor dos inativos portadores de moléstia grave tem como objetivo 
diminuir o sacrifício do aposentado, aliviando os encargos financeiros relativos ao acompanhamento médico e medicações 
ministradas.  
 
Outro ponto debatido na Corte diz respeito ao prazo para requerer a devolução do imposto descontado indevidamente. Ao 
julgar o REsp 1.215.188, a Segunda Turma reconheceu a natureza tributária do debate e aplicou o artigo 168 do Código 
Tributário Nacional, segundo o qual o direito de pleitear a restituição extingue-se em cinco anos.  
 
Proventos integrais  
 
Se o paciente de câncer for considerado permanentemente incapaz para trabalhar, tem direito a aposentadoria antecipada. A 
exceção é para o caso de quando a doença já existir quando o trabalhador ingressar na Previdência Social. É a perícia do 
órgão que constata essa incapacidade. Se o aposentado por invalidez ainda necessitar de assistência permanente de outra 
pessoa, a depender da perícia médica, o valor do benefício será aumentado em 25% a partir da data do pedido, ainda que o 
valor ultrapasse o limite máximo previsto em lei.  
 
Em setembro passado, a Primeira Seção concedeu aposentadoria por invalidez com proventos integrais a um servidor público 
acometido por câncer (melanoma). O servidor já havia obtido o benefício da isenção de IR. O relator, ministro Herman 
Benjamin, observou que tanto a aposentadoria integral como a isenção do Imposto de Renda decorrem de um mesmo fato 
comum (doença grave) e são benefícios inspirados por razões de natureza humanitária (MS 17.464).  
 
Assim, afirmou o ministro, não há incompatibilidade na concessão simultânea de ambos os benefícios, especialmente se 
considerado que a própria lei estabeleceu que a isenção recai, precisamente, sobre os proventos de aposentadoria – a lei não 
previu isenção sobre os vencimentos de trabalhador ativo.  
 
Levantamento do FGTS 
 
A Lei Complementar 110/01 admite o saque do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em única parcela, aos 
pacientes com câncer, independentemente do tipo e da gravidade. O mesmo vale para o saque do PIS/Pasep. Em 2002, o 
direito aplicado à neoplasia maligna foi, inclusive, estendido pelo STJ a pacientes com Aids, no julgamento do REsp 387.846.  
 
Naquele julgamento, o relator, ministro Humberto Gomes de Barros, reafirmou que, sendo o doente de câncer ou Aids 
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dependente, os pais trabalhadores podem sacar o FGTS (artigo 20, XI, da Lei 8.036/90 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8036compilada.htm). O pedido deve ser feito em uma agência da Caixa Econômica.  
 
Seguro prestamista  
 
O chamado seguro prestamista serve para o pagamento de saldo devedor de financiamentos adquiridos pelo segurado, em 
caso de morte ou invalidez. O STJ decidiu que a seguradora não pode se eximir do dever de pagamento da cobertura 
securitária, sob a alegação de omissão de informações por parte do segurado, se dele não exigiu exames médicos prévios à 
contratação do seguro. A tese está exposta no acórdão do REsp 1.230.233, analisado em 2011.  
 
No caso, a seguradora foi obrigada a quitar o contrato de financiamento habitacional contratado por uma paciente com câncer 
de mama. Posteriormente, ela morreu por outra causa atestada em laudo, mas a Caixa Consórcios alegou que haveria a 
neoplasia preexistente e recorreu até ao STJ para tentar ser eximida do pagamento do seguro à filha da contratante.  
 
Doença preexistente 
 
Já em outro caso julgado este ano pela Terceira Turma (REsp 1.289.628), o STJ rejeitou recurso apresentado pela viúva e 
filhas de um segurado, falecido vítima de liposarcoma. Elas pleiteavam o pagamento de R$ 300 mil referentes ao seguro de 
vida.  
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo, diante das provas do processo, reconheceu que, ao preencher o questionário sobre suas 
condições de saúde, o segurado deixou de prestar declarações verdadeiras e completas quanto à existência de doença grave 
por ele conhecida. Nessa hipótese, ficou caracterizada a má-fé, que afasta o direito da indenização securitária.  
 
No STJ, o ministro Villas Bôas Cueva esclareceu que, segundo a jurisprudência do Tribunal, a seguradora pode alegar tratar-se 
de doença preexistente apenas se houver prévio exame médico, o que não ocorreu na hipótese, ou prova inequívoca da má-fé 
do segurado. Essa última situação foi constatada pelas instâncias anteriores, e o STJ não pode rever provas quando analisa 
um recurso especial (Súmula 7).  
 
Para o ministro, uma vez reconhecida a má-fé do segurado na contratação do seguro, não há motivo para cogitar o pagamento 
da indenização. Embora o segurado tenha afirmado naquele momento que não ostentava nenhuma das doenças elencadas no 
questionário, as instâncias ordinárias entenderam que ele já tinha ciência de que era portador de um tipo de câncer com alto 
índice de recidiva. 
 
Cobertura  
 
Ao julgar o REsp 519.940, a Terceira Turma determinou que o plano de saúde cobrisse as despesas com a colocação de 
prótese para corrigir a incontinência urinária em um homem que havia retirado a próstata em razão de câncer.  
 
Na ocasião, os ministros concordaram que, se a necessidade da prótese decorre de cirurgia coberta pelo plano, a seguradora 
não pode se valer de cláusula que proíbe a cobertura.  
 
Dano moral presumido 
 
O STJ garantiu o pagamento de indenização por dano moral a um segurado que teve recusado o custeio de tratamento de 
câncer pelo plano de saúde (REsp 1.322.914). A Terceira Turma atendeu ao recurso do segurado, aplicando a teoria do dano 
moral presumido (in re ipsa), que dispensa a demonstração de ocorrência do dano. O julgamento reverteu decisão de segunda 
instância e restabeleceu o valor de R$ 12 mil fixado na sentença para a indenização.  
 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, entendeu que “sempre haverá a possibilidade de consequências danosas para o segurado, 
pois este, após a contratação, costuma procurar o serviço já em evidente situação desfavorável de saúde, tanto física como 
psicológica”.  
 
Para a ministra, é possível constatar consequências de cunho psicológico, sendo dispensável, assim, a produção de provas de 
ocorrência de danos morais. Para a Terceira Turma, a injusta recusa de cobertura de seguro de saúde agrava a situação de 
aflição psicológica do segurado, visto que, ao solicitar autorização da seguradora, ele já se encontrava em condição de abalo 
psicológico e saúde debilitada.  
 
Reconstrução da mama 
 
A discussão sobre o caráter da cirurgia de reconstrução de mama retirada em razão de câncer – se estética ou reparadora – é 
recorrente nos tribunais. Para o STJ, é abusiva a cláusula que exclui da cobertura a colocação de próteses em ato cirúrgico 
coberto pelo plano de saúde, conforme definido nos incisos I e VII do artigo 10 da Lei 9.656/98, ofendendo o inciso IV do artigo 
51 do Código de Defesa do Consumidor, salvo se empregadas para fins estéticos ou não ligadas ao ato cirúrgico.  
 
Ao julgar o REsp 1.190.880, a ministra Nancy Andrighi condenou a Bradesco Saúde a pagar R$ 15 mil como indenização por 
dano moral a uma segurada. Ela teve de se submeter à retirada de mama, mas ante a recusa do plano, viu-se obrigada a dar 
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cheque sem fundos ao hospital. Posteriormente, conseguiu na Justiça a compensação pelo valor despendido no procedimento 
(R$ 32 mil), mas somente o STJ veio a reconhecer a ocorrência do dano moral.  
 
“À carga emocional que antecede uma operação somou-se a angústia decorrente não apenas da incerteza quanto à própria 
realização da cirurgia, mas também acerca dos seus desdobramentos, em especial a alta hospitalar, sua recuperação e a 
continuidade do tratamento, tudo em virtude de uma negativa de cobertura que, ao final, se demonstrou injustificada, ilegal e 
abusiva”, refletiu a relatora.  
 
Fornecimento de medicamentos 
 
Em diversos julgamentos, o STJ ratificou entendimento de outras instâncias de que é solidária a responsabilidade dos entes 
federativos em relação ao dever de fornecer medicamentos aos usuários do SUS. “A responsabilidade em matéria de saúde, 
aqui traduzida pela distribuição gratuita de medicamentos em favor de pessoas carentes, é dever do estado, no qual são 
compreendidos todos os entes federativos”, afirmou a ministra Eliana Calmon no julgamento do AREsp 306.524.  
 
O caso tratava de fornecimento gratuito de suplemento nutricional denominado prosure e isossoure a um grupo de portadores 
de câncer, por no mínimo seis meses, uma vez que se encontravam inválidos e em tratamento domiciliar. A condenação recaiu 
sobre o Ministério da Saúde e a Secretaria de Saúde do Ceará, e ambos recorreram ao STJ, sem sucesso.  
 
O STJ também tem diversos precedentes que consideram abusiva a cláusula contratual que exclui da cobertura do plano de 
saúde o fornecimento de medicamento para quimioterapia, tão somente pelo fato de ser ministrado em ambiente domiciliar.  
 
Ao julgar o REsp 183.719, o ministro Luis Felipe Salomão destacou que a exclusão de cobertura de determinado procedimento 
médico/hospitalar, quando essencial para garantir a saúde e, em algumas vezes, a vida do segurado, vulnera a finalidade 
básica do contrato.  
 
Em outra decisão (AREsp 292.259), o ministro Raul Araújo salientou que a seguradora não pode alegar desequilíbrio do 
contrato se há previsão para cobertura da doença. “Não importa se o medicamente deve ser aplicado na residência do paciente 
ou no hospital, o fato é que ele é destinado ao tratamento da doença, tendo assim cobertura”, afirmou o ministro.  
 
Posse em concurso  
 
No julgamento do AREsp 76.328, em 2011, o ministro Cesar Asfor Rocha (hoje aposentado) entendeu ser impossível rever 
fatos e provas a ponto de alterar decisão de segunda instância que garantiu a posse de uma candidata em concurso público. 
Acometida por câncer de mama, ela já havia concluído o tratamento quando foi nomeada. Apresentou atestado, relatório e 
perícia médica do INSS para demostrar a aptidão para o trabalho, mas o órgão tornou sem efeito a nomeação. 
 
O Tribunal de Justiça de Minas Gerais considerou abusiva a exigência do transcurso de cinco anos de sua cirurgia de retirada 
do tumor, como condição para posse. Para o tribunal, trata-se de fator de risco de recidiva, fator incerto e futuro, que não pode 
ser empecilho para a posse. 
 
Em outro caso (AREsp 185.597), a Universidade Federal do Rio Grande do Sul não teve admitido recurso em que contestava a 
posse – garantida pelas instâncias anteriores – de uma candidata em concurso público. Ela foi considerada inapta no exame 
físico, em razão do diagnóstico de câncer de mama. Obteve, depois, na Justiça, o direito de assumir o cargo, com recebimento 
de parcelas atrasadas. O ministro Humberto Martins destacou que o entendimento manifestado até então no processo estava 
de acordo com a jurisprudência do STJ, o que impediu a admissão do recurso.  
 
Situação semelhante foi apreciada no REsp 1.042.297. A Universidade Federal de Alagoas alegava que “a pessoa portadora 
de neoplasia maligna necessitaria de tratamento contínuo e eficiente a fim de evitar a recidiva da doença e garantir sua 
sobrevivência, não podendo, portanto, desenvolver com regularidade a sua função". A candidata havia se submetido à retirada 
de uma mama em razão de câncer.  
 
O ministro Arnaldo Esteves Lima disse que rever a decisão de segunda instância, favorável à candidata, exigiria análise de 
provas, o que não é possível no STJ. Além disso, a divergência com casos anteriormente julgados pelo Tribunal Superior não 
foi demonstrada pela universidade.  
 
Vaga em universidade 
 
Ao julgar o REsp 1.251.347, a Segunda Turma assegurou a uma estudante acometida por câncer a transferência para outra 
universidade, a fim de dar seguimento ao tratamento da doença (linfoma de Hodgkin). Ela cursava Comunicação Social na 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e ingressou com mandado de segurança para ter garantida uma vaga na 
Universidade Federal de Santa Catarina, pela necessidade de estar junto aos familiares e de ter a doença sob controle.  
 
A decisão favorável à estudante considerou necessária a observância de seus direitos fundamentais, como a saúde e a 
educação. Como foram tratados temas constitucionais, o ministro Herman Benjamin entendeu ser impossível rever a questão 
no STJ, que trata de matéria infraconstitucional. Em outro ponto, em que se alegava que a transferência constituiria burla ao 
vestibular, o ministro rejeitou o argumento considerando que a estudante foi aprovada no concurso para ingresso na UFSM.  



 
Prisão domiciliar 
 
Quando a matéria é penal, o paciente oncológico também pode receber tratamento diferenciado da Justiça. Há jurisprudência 
no STJ que reconhece o direito à prisão domiciliar para aquele que está acometido por doença grave, como o câncer, a ponto 
de não resistir ao cárcere. Foi o entendimento aplicado pela Sexta Turma ao julgar o HC 278.910. No caso, fez-se uma 
“substituição da prisão preventiva, calcada em motivos de ordem humanitária”.  
 
O preso de 63 anos, sofrendo de câncer de próstata, havia sido internado, sob custódia, por 44 dias. A situação, para os 
ministros, preencheu a exigência legal para a concessão da prisão domiciliar, isto é, estar “extremamente debilitado por doença 
grave”. A Turma levou em conta a previsão da neoplasia maligna como doença grave contida na Lei 7.713, que trata da 
isenção de Imposto de Renda.  
 
Em outro caso (RHC 22.537), julgado em 2008, a Turma também determinou a prisão domiciliar, mas ressalvou que o benefício 
deveria perdurar apenas enquanto a saúde do agente assim o exigisse, cabendo ao juízo de primeiro grau a fiscalização 
periódica dessa circunstância. 
 
O tema desta matéria especial foi sugerido por Fernando Carregosa, por meio da fanpage do STJ no Facebook.  
 
Processo: AREsp 198795; REsp 1088379; REsp 1215188; MS 17464; REsp 387846; REsp 1230233; REsp 1289628; REsp 
519940; REsp 1322914; REsp 1190880; AREsp 306524; REsp 183719; AREsp 292259; AREsp 76328; AREsp 185597; REsp 
1042297; REsp 1251347; HC 278910 e REsp 1116620. 
Leia mais... 
 
Proibição de votar em assembleia de condomínio diz respeito à unidade inadimplente, não ao proprietário  
 
O proprietário de diversas unidades autônomas de um condomínio, inadimplente em relação a algumas delas, tem o direito de 
participar e votar em assembleia. A decisão é da Terceira Turma, que manteve o direito de um condômino de participar da 
assembleia condominial e exercer seu direito de voto quanto às unidades adimplentes.  
 
A Turma, seguindo o entendimento da relatora, ministra Nancy Andrighi, concluiu que a quitação exigida pelo artigo 1.335, 
inciso III, do Código Civil de 2002, para que o condômino tenha direito de participar das assembleias e nelas votar, refere-se a 
cada unidade. Assim, se o condômino está quite em relação a alguma unidade, não pode ter lesado seu direito de participação 
e voto em relação àquela unidade.  
 
Para Nancy Andrighi, o fato de um condômino ser proprietário de mais de uma unidade autônoma em nada altera a relação 
entre unidade isolada e condomínio. “Por conseguinte, considerando que as taxas condominiais são devidas pela unidade 
autonomamente considerada, a penalidade advinda do seu não pagamento, consequentemente, também deve ser atrelada a 
cada unidade”, disse a relatora.  
 
O condomínio recorreu ao STJ contra decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, que entendeu que o direito do 
condômino de exercer o voto nas assembleias está adstrito à sua unidade condominial, desde que adimplente. Segundo o 
TJSC, sendo ele proprietário de diversas unidades, terá assegurado o direito a tantos votos quantas forem as unidades em que 
estiver adimplente.  
 
No recurso, o condomínio sustentou que o condômino inadimplente não tem direito de exercer o voto nas assembleias de 
condomínio, ainda que seja proprietário de diversas unidades e a inadimplência não se estenda a todas. 
 
Ao analisar o caso, a relatora destacou que o Código Civil submete o exercício do direito de participar e votar em assembleia 
geral à quitação das dívidas que o condômino tiver com o condomínio. A questão é saber se essa vedação da participação e 
voto na assembleia se refere à pessoa do condômino ou à unidade autônoma. 
 
“Nesse sentido, deve-se ressaltar que o Código Civil trouxe como objeto central do condomínio edilício a unidade autônoma – e 
não a figura do condômino –, em virtude da qual o condomínio se instaura, o que aponta para a adoção da concepção objetiva 
de condomínio”, acrescentou a ministra.  
 
Segundo ela, a partir de uma interpretação sistemática e teleológica dos dispositivos que tratam do condomínio edilício, é 
possível depreender que a figura da unidade isolada constitui elemento primário da formação do condomínio, a qual se sujeita 
a direitos e deveres, que devem ser entendidos como inerentes a cada unidade. Tanto assim que a taxa condominial, como é 
sabido, é obrigação de natureza propter rem (obrigações híbridas).  
 
Quanto a essas obrigações, Nancy Andrighi ressaltou que exteriorizam certa carga vinculante, em virtude da situação jurídica 
de propriedade ou de uma relação possessória sobre a coisa. 
 
Em razão da natureza inerente às cotas condominiais, segundo a ministra, a dívida daí decorrente está atrelada a cada 
unidade e não à pessoa do condômino – na medida em que não se trata de dívida civil, mas de despesas assumidas em 
função da própria coisa. A dívida é garantida pelo imóvel, o que indica a estrita vinculação entre o dever de pagar a taxa e a 
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propriedade do bem.  
 
Por essa razão, o condômino deve ser associado à unidade autônoma que ele representa, o que é corroborado pelo fato de as 
taxas condominiais terem natureza propter rem.  
 
“Estando a obrigação de pagar a taxa condominial vinculada não à pessoa do condômino, mas à unidade autônoma, também o 
dever de quitação e a penalidade advinda do seu descumprimento estão relacionados a cada unidade”, acrescentou a relatora.  
 
Processo: REsp.1375160 
Leia mais... 
 
Concessão de pensão aos pais da vítima exige comprovação de dependência econômica  
 
A dependência econômica dos pais em relação aos filhos não é presumida, por isso deve ser comprovada para fins de 
recebimento de pensão. Sob esse argumento, a Terceira Turma negou provimento a recurso especial interposto pelos pais de 
um jovem atropelado por trem em São Paulo.  
 
O acidente aconteceu em outubro de 2004. O rapaz, de 19 anos, fazia a travessia da via férrea, por um caminho utilizado pelos 
moradores da região, quando foi atropelado e morreu. O local não tinha sinalização e nenhum tipo de monitoramento.  
 
Ajuizada ação indenizatória contra a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos, a sentença condenou a empresa ao 
pagamento de pensão de um salário mínimo, desde a data do evento até a época em que a vítima iria completar 25 anos de 
idade, além de 150 salários mínimos, para cada um dos pais, pelos danos morais sofridos.  
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo, no julgamento da apelação, afastou a pensão mensal por falta de comprovação da 
dependência econômica dos pais com relação ao filho e reduziu os danos morais para R$ 10 mil, para cada um dos genitores.  
 
Interposto recurso especial, os pais da vítima alegaram divergência entre o entendimento adotado pelo TJSP e a jurisprudência 
do STJ. O ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator, reconheceu a existência de precedentes na Corte que entenderam 
pela desnecessidade de demonstração da dependência econômica, mas também identificou julgados em sentido contrário.  
 
“Em razão da oscilação e da antiguidade da jurisprudência desta Corte, submeto ao colegiado a questão relativa à 
necessidade, ou não, da comprovação da dependência econômica dos genitores em relação ao filho maior, vítima fatal, para 
postular pensão por morte decorrente da obrigação de indenizar”, disse.  
 
O relator destacou que, de acordo com a doutrina, são devidos alimentos aos filhos menores e ao cônjuge, qualquer que seja a 
sua situação econômica. Já em relação aos demais familiares, há necessidade de comprovação da dependência econômica 
efetiva.  
 
“No caso dos autos, a vítima contava com 19 anos, ou seja, maior de idade, havendo, portanto, necessidade de efetiva 
demonstração da dependência econômica dos credores de alimentos em relação à vítima na época do óbito”, concluiu.  
 
Em relação à indenização, entretanto, Sanseverino entendeu que o valor arbitrado pelo TJSP foi irrisório, em relação à 
extensão do dano sofrido: “Como critério de comparação para a aferição desta razoabilidade, ressalto que a indenização por 
danos morais pelo dano morte vem sendo fixada entre 300 e 500 salários mínimos, com o que se deve reputar como fora do 
razoável o montante de R$ 10 mil”.  
 
O ministro votou pelo não acolhimento do pedido de fixação de pensão e pelo restabelecimento da indenização arbitrada na 
sentença, de 150 salários mínimos para cada genitor, totalizando 300 salários mínimos.  
 
A Turma acompanhou o entendimento do relator de forma unânime. 
 
Processo: REsp.1320715 
Leia mais...  
 
Depois da contestação, não é possível emenda da inicial que não traz causa de pedir  
 
Não é possível a emenda da petição inicial que não contém causa de pedir, depois de instaurado o contraditório. A tese foi 
reafirmada pela Terceira Turma, no julgamento de recurso relatado pela ministra Nancy Andrighi. A parte sustentava que o juiz 
deveria facultar ao autor a possibilidade de emendar a inicial, mesmo quando já apresentada a contestação.  
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo extinguiu o processo sem resolução de mérito, em razão da inépcia da inicial. No STJ, a 
ministra relatora observou que, na origem, trata-se de ação revocatória proposta com base no artigo 53 da antiga Lei de 
Falências (DL 7.661/45).  
 
Ou seja, a petição inicial deveria, necessariamente, conter a descrição das condutas fraudulentas atribuídas aos réus e que 
poderiam vir a dar causa à revogação de atos supostamente praticados com a intenção de prejudicar credores.  
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A ministra explicou que é a própria norma que exige a demonstração da existência de fraude. Portanto, a petição inicial deve 
indicar como causa de pedir as condutas fraudulentas praticadas intencionalmente pelos réus.  
 
No caso, o acórdão do TJSP constatou como defeito na inicial a ausência de descrição de comportamento intencional da 
recorrida, praticado em conluio com a falida, com vistas a lesar direito de credores por meio da venda de unidades autônomas 
em shopping center. Ou seja, haveria omissão de causa de pedir.  
 
No recurso, a autora da ação pedia que lhe fosse dada a oportunidade de emendar a inicial, conforme previsto no artigo 284 do 
Código de Processo Civil. A ministra Nancy Andrighi, entretanto, lembrou que, quando a correção da inicial implica alteração da 
causa de pedir ou do pedido, é inaplicável essa regra do CPC, em razão da prevalência do princípio da estabilidade da 
demanda (artigo 264 do CPC).  
 
A decisão da Terceira Turma foi unânime. 
 
Processo:REsp.1305878 
Leia mais...  

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO 
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Banco de Sentenças – Atualização 
 
 
O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e organizadas com 
base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. Informamos que, em Direito Administrativo, foram disponibilizadas 
sentenças classificadas nos seguintes assuntos: 

 
 
 

Direito 
Administrativo 

Assistência Médico-Hospitalar / Sistema 
Remuneratório e Benefícios / Militar  
Locação /Permissão /Concessão /Autorização 
/Cessão de uso  
Multas e Demais Sanções 
Desapropriação / Intervenção do Estado na 
Propriedade 
Hospitais e Outras Unidades de Saúde 
Reintegração / Regime Estatutário / Servidor Público 
Civil 
Reintegração / Regime Estatutário / Servidor Público 
Civil 
Plano de Classificação de Cargos / Sistema 
Remuneratório e Benefícios / Servidor Público Civil; 
Descontos Indevidos / Sistema Remuneratório e 
Benefícios / Servidor Público Civil 
Curso de Formação / Regime / Militar 
Promoção / Regime / Militar 

 
 
 

Alem disso, podemos encontrar outras sentenças selecionadas, de outras áreas do direito, por meio de ferramenta <editar> 
<localizar> 
 
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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 JURISPRUDÊNCIA*  
EMBARGOS INFRINGENTES* 

 

Sem conteúdo 

Fonte: TJERJ 
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JULGADOS INDICADOS* 
 
 

 
0029883-70.2012.8.19.0000 – rel. Des. Mario dos Santos Paulo, j. 15.07.2013 e p. 24.07.2013 
     
1. Ação direta de inconstitucionalidade. 2. O direito de petição, do qual o direito à obtenção de certidão é corolário, constitui 
verdadeiro direito político cujo exercício deve ser assegurado independentemente da existência de qualquer gravame. 3. Para 
cumprir este propósito, a Constituição Estadual, reproduzindo dispositivo da Constituição Federal, assegurou, mediante 
imunidade tributária, o exercício do direito de petição e do direito de obter certidões relacionadas ao esclarecimento de 
situações pessoais, independentemente do pagamento de taxas. 4. O inciso II do Artigo 261 da Lei Complementar n.º 22 do 
Município de Armação dos Búzios, viola o disposto no Artigo 12, I da Constituição Estadual. 5. Os itens “certidão de 
desmembramento ou remembramento”, “certidão de averbação”, “certidão referente a tributos”, “outras certidões” e “certidão de 
inteiro teor”, todos constantes do anexo XIV a que se refere o inciso V do mesmo artigo da lei, afrontam o disposto no Artigo 
12, II da Constituição Estadual. 6. Procedência do pedido.  

Fonte: Órgão Especial – OE. 
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*EMENTÁRIO 
 

Aviso TJ/Comissão de Jurisprudência Sn1/2013 – Comunica que, na semana do dia 11 de novembro, não houve publicação do 
Ementário de Jurisprudência Criminal n. 24 e Ementário de Jurisprudência Cível n. 45 em virtude da implementação de novo 
sistema de informática. DJERJ 13.11.2013, Adm, n. 51, p. 9. 

Fonte: TJERJ 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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